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Portaria Nº 3951/2022-MP/PGJ
a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº 134618/2022 conforme abaixo relacionado:
NoME: BiaNca dE liMa carValHo
carGo/fUNÇÃo: corPo oP MiliTar (caBo PM) - MP.fG.GM i
MaTrÍcUla: 999.3290
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: lei Estadual n.º 5.119, de 16/5/1984 c/c lei 
Estadual n.º 7.551, de 14/9/2011; art. 145, da lei Estadual n.º 5.810, de 
24/1/1994.
oriGEM: Belém - Pa
dESTiNo(S): Bragança/Pa
PErÍodo(S): 25/07/2022 - 29/07/2022
QUaNTidadE dE diáriaS: 4 e 1/2 (quatro e meia) diaria(s)
fiNalidadE: Escolta Policial.
ordenador(a) da despesa: aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida, em 
exercício
 dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS.
 BElEM/Pa, 21 de julho de 2022.
ricardo dE araUJo MoUra
dirETor do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS
Portaria Nº 3952/2022-MP/PGJ
a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº 133696/2022 conforme abaixo relacionado:
NoME: aNGEla Maria BaliEiro QUEiroZ
carGo/fUNÇÃo: coordenador de centro de apoio operacional cível, Pro-
cessual e do cidadão (caocPc)
MaTrÍcUla: 999.452
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: art. 117, da lei complementar Estadual n.º 
057, de 06 de julho de 2006
oriGEM: Belém - Pa
dESTiNo(S): Porto alegre/rS
PErÍodo(S): 09/08/2022 - 13/08/2022
QUaNTidadE dE diáriaS: 3 (três) diaria(s)
fiNalidadE: curso/encontro/seminário - Participar do XV congresso Esta-
dual do Ministério Público do Estado do rio Grande do Sul.
ordenador(a) da despesa: aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida, em 
exercício
 dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS.
 BElEM/Pa, 21 de julho de 2022.
ricardo dE araUJo MoUra
dirETor do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS
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Portaria Nº 4149/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais;
considerando o ofício nº 334/2022-MP/PJf, protocolizado sob o nº 
10000/2022, que se refere a suposto crime praticado, em tese, por autori-
dade detentora de foro por prerrogativa de função;
considerando que, conforme o artigo 56, iV, da lei complementar Estadu-
al n.º 057/2006, compete privativamente ao Procurador-Geral de Justiça 
ajuizar ação penal de competência originária do Tribunal Pleno, do Órgão 
Especial e da Magistratura;
considerando a Notícia de fato n.º 002854-009/2022,
r E S o l V E:
dElEGar, com fundamento no art. 56, iX da lei complementar Estadual n.º 
057/2006, poderes de órgão de execução ao Promotor de Justiça daNiEl 
BraGa BoNa, para atuar na Notícia de fato n.º 002854-009/2022, podendo 
investigar, requisitar diligências, informações, exames, perícias, documentos, 
expedir notificações e intimações, realizar audiências, oitivas para colheitas de 
informações e esclarecimentos, requerer e acompanhar buscas e apreensões 
desde que deferidas pelas autoridades judiciárias, oferecer denúncia, propor 
ação judicial pertinente, interpor e contrarrazoar recursos em todos os graus 
e instâncias jurídicas até a sua fase final, ou arquivar se assim entender, em 
tudo respeitados os direitos e garantias que assistem as partes envolvidas, 
conforme o previsto na legislação competente.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa.
 Belém, 02 de agosto de 2022.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 835397
eXtrato de ata do coNseLHo sUPerior do MPPa, reFereNte 
À 13ª sessÃo ordiNÁria do PLeNÁrio VirtUaL – 2022
(resolução n.º 004/2020/csMP/MPPa)
daTa E Hora – 8h do dia 25/07 até às 18h do dia 29/07/2022.
local: sítio eletrônico: www.mppa.mp.br. PrESENTES: dr. aNTÔNio 
EdUardo BarlETa dE alMEida, Procurador-Geral de Justiça, Presidente 
do conselho Superior em exercício; dr. MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo 
JUNior, corregedor-Geral do Ministério Público; dr. fraNciSco BarBo-
Sa dE oliVEira, conselheiro Secretário e os seguintes conselheiros: dr. 
Waldir MaciEira da coSTa filHo, dr. MarcoS aNTÔNio fErrEira 

daS NEVES, dra. Maria do Socorro MarTiNS carValHo MENdo e 
dra. roSa Maria rodriGUES carValHo.
iTENS da PaUTa:
1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de relatoria do conselheiro Waldir MaciEira da coSTa filHo:
1.1.1. Processo n.º 000581-048/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura Municipal de canaã dos carajás
origem: 1º PJ de canaã dos carajás
assunto: Notícia de suposto superfaturamento no transporte escolar do 
Município de canaã dos carajás
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela NÃo HoMoloGa-
ÇÃo da Promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 57, pará-
grafo único, da lei complementar Estadual n.º 057/2006 e art. 27, §3º, ii 
da resolução n.º 007/2019-cPJ, devendo os autos serem encaminhados 
à PGJ para designação de outro membro do Ministério Público para tomar 
as providências cabíveis. dEcidiU, ainda, que a Secretaria do cSMP en-
caminhe cópia de alguns documentos do processo à corregedoria-Geral 
do MPPa.
1.1.2. Processo n.º 000980-048/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura Municipal de canaã dos carajás
origem: 1º PJ de canaã dos carajás
assunto: apurar suspeitas em relação a processos licitatórios, possivel-
mente irregulares, e emissão de licenças sanitárias de forma ilegal, por 
parte da Prefeitura de canaã dos carajás
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do conse-
lheiro relator, dEcidiU no sentido de que a rEcUSa fUNdaMENTada seja 
recebida, devendo-se designar outro membro para atuar no caso, que venha 
atender à solicitação de novas diligências, conforme dispõe o art. 27, §3º, 
inciso i, da resolução n.º 007/2019 do colégio de Procuradores de Justiça
1.1.3. Processo n.º 002947-710/2017
requerente(s): Ministério da Transparência, fiscalização e controle
requerido(s): Promotoria de Justiça de Barcarena
origem: 3º PJ de Barcarena
assunto: apurar possíveis irregularidades em processos licitatórios, cujo 
objeto era construção de 5 escolas municipais de educação infantil
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela NÃo HoMoloGa-
ÇÃo da Promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 57, pará-
grafo único, da lei complementar Estadual n.º 057/2006 e art. 27, §3º, ii 
da resolução n.º 007/2019-cPJ, devendo os autos serem encaminhados à 
PGJ para designação de outro membro do Ministério Público para tomar as 
providências cabíveis.
1.1.4. Processo n.º 000251-140/2016
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): a. leocádio dos Santos
origem: PJ de ourém
assunto: apurar eventual degradação ambiental cometida pela Empresa a. 
leocádio dos Santos
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela raTificaÇÃo do 
dEclÍNio dE aTriBUiÇÃo ao Ministério Público federal, devendo os autos 
ser remetidos com a devida urgência, para que sejam adotadas as provi-
dências cabíveis por força do art. 8º, inciso iX do regimento interno do 
cSMP e art. 3º, da resolução n.º 005/2014 – MP/cSMP.
1.1.5. Processo n.º 000361-139/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de concórdia do Pará
origem: PJ de concórdia do Pará
assunto: apurar a ocorrência de improbidade administrativa enquadrá-
vel na lei nº 8429/92 na adesão 003/2019 à licitação Pregão Eletrônico 
019/2019 da SUSiPE
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior.
1.1.6. Processo n.º 000934-940/2017
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de Marabá - Prefeitura Municipal
origem: 11ª PJ de Marabá
assunto: apurar indícios de atos de improbidade administrativa relativos à 
irregularidade supostamente ocorridas em processo licitatório promovido 
pela Prefeitura Municipal de Marabá para contratação de empresa para 
prestar serviços de reprografia e encadernação de documentos
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.
1.1.7. Processo n.º 000484-084/2018
requerente(s): a coletividade
requerido(s): Estado do Pará - Secretaria de Estado de Educação, cons-
trutora capitólio ltda
origem: 1ª PJ de rondon do Pará
assunto: apurar possíveis irregularidades na contratação da Empresa 
construtora capitólio para a construção de escola com 12 (doze) salas de 
aula no Bairro Novo Horizonte, rondon do Pará/Pa
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e art. 57 da lcE n.º 057/2006.


